
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1065929 - RO (2026/0000965-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES E
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

que  não  conheceu  de habeas  corpus no  qual  se  postulou  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  em  crime  de  furto
qualificado.

2. Fato  relevante.  Furto  de  botijão  de  gás  com
arrombamento  de  porta,  com  a  vítima  dentro  da  residência,
qualificado por concurso de agentes e rompimento de obstáculo.
Agravante reincidente em delitos patrimoniais.

3. As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem  afastou  a
insignificância em razão da reincidência, das qualificadoras e da
relevância  do  bem  subtraído.  Parecer  ministerial  pelo
desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio

da insignificância é aplicável ao furto qualificado por concurso de
agentes  e  rompimento  de  obstáculo,  praticado  por  agente
reincidente, envolvendo subtração de bem de utilidade essencial à
vítima, ainda que alegado baixo valor da res furtiva.

III. Razões de decidir
5.  O  reconhecimento  da  insignificância  exige  a

concomitância  de  vetores  que  evidenciem mínima  ofensividade,
ausência  de  periculosidade  social,  reduzido  grau  de
reprovabilidade  e  inexpressividade  da  lesão  jurídica,  requisitos
não satisfeitos pelas circunstâncias do caso.

6.  A  qualificação  do  furto  por  concurso  de  agentes  e
rompimento  de  obstáculo  revela  especial  reprovabilidade  da
conduta e afasta a atipicidade material.

7. A reincidência em crimes patrimoniais e a habitualidade
delitiva configuram elemento objetivo impeditivo da incidência do
princípio da insignificância.

8. O eventual valor reduzido da res furtiva, isoladamente,
não autoriza  a  aplicação do  princípio  da  insignificância  quando
presentes  circunstâncias  que  ampliam  a  ofensividade  e  a
reprovabilidade da conduta.

IV. Dispositivo e tese
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9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1065929 - RO (2026/0000965-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  FURTO  QUALIFICADO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES E
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão
que  não  conheceu  de habeas  corpus no  qual  se  postulou  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  em  crime  de  furto
qualificado.

2. Fato  relevante.  Furto  de  botijão  de  gás  com
arrombamento  de  porta,  com  a  vítima  dentro  da  residência,
qualificado por concurso de agentes e rompimento de obstáculo.
Agravante reincidente em delitos patrimoniais.

3. As  decisões  anteriores.  Tribunal  de  origem  afastou  a
insignificância em razão da reincidência, das qualificadoras e da
relevância  do  bem  subtraído.  Parecer  ministerial  pelo
desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio
da insignificância é aplicável ao furto qualificado por concurso de
agentes  e  rompimento  de  obstáculo,  praticado  por  agente
reincidente, envolvendo subtração de bem de utilidade essencial à
vítima, ainda que alegado baixo valor da res furtiva.

III. Razões de decidir

5.  O  reconhecimento  da  insignificância  exige  a
concomitância  de  vetores  que  evidenciem mínima  ofensividade,
ausência  de  periculosidade  social,  reduzido  grau  de
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reprovabilidade  e  inexpressividade  da  lesão  jurídica,  requisitos
não satisfeitos pelas circunstâncias do caso.

6.  A  qualificação  do  furto  por  concurso  de  agentes  e
rompimento  de  obstáculo  revela  especial  reprovabilidade  da
conduta e afasta a atipicidade material.

7. A reincidência em crimes patrimoniais e a habitualidade
delitiva configuram elemento objetivo impeditivo da incidência do
princípio da insignificância.

8. O eventual valor reduzido da res furtiva, isoladamente,
não autoriza  a  aplicação do  princípio  da  insignificância  quando
presentes  circunstâncias  que  ampliam  a  ofensividade  e  a
reprovabilidade da conduta.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  HENRIQUE
OLIVEIRA DA SILVA contra a decisão que não conheceu do presente habeas
corpus, no qual se busca a aplicação do princípio da insignificância. 

O agravante alega, em síntese, que a reincidência e a presença de
qualificadora não impedem a aplicação do princípio da insignificância ao
delito de furto de bem avaliado em valor inferior a 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos, como ocorre na hipótese dos autos, que trata da
subtração de um botijão de gás.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado.

Contrarrazões às fls. 146-149.

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  desprovimento  do
agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fls. 154):

Processual Penal. Habeas corpus. Decisão que não conheceu do
writ.  Agravo  regimental.  Pleito  de  aplicação  do  princípio  da
insignificância a crime de furto qualificado. 1. Acerto da decisão
agravada.  Não  houve  o  preenchimento  de  todos  os  requisitos
pautados  pela  jurisprudência  à  aplicação  do  princípio  da
insignificância. 2. Pelo desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A  aplicação  do  princípio  da  insignificância  exige  a  presença
concomitante  dos  seguintes  vetores:  mínima  ofensividade  da  conduta  do
agente,  ausência  de  periculosidade  social  da  ação,  reduzido  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento  e  inexpressividade  da  lesão  jurídica
provocada. Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  VALOR
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DO BEM E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O princípio  da  insignificância  deve  ser  analisado em
conexão  com  os  postulados  da  fragmentariedade  e  da
intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido
de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-
se  a  presença  de  "certos  vetores,  como  (a)  a  mínima
ofensividade  da  conduta  do  agente,  (b)  a  nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade
da  lesão  jurídica  provocada"  (HC  n.  98.152/MG, Relator
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.003.846/TO, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de
14/10/2025.)

Ademais, em regra, não se aplica o referido princípio nos casos de
reiteração  da  conduta  delitiva,  evidenciada,  especialmente,  pela
reincidência específica, bem como nas hipóteses de furto qualificado pelo
concurso de agentes e rompimento de obstáculo. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO.  PLEITO  DE  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE SOM. IMPOSSIBILIDADE. VALOR
SUPERIOR  A  10%  DO  SALÁRIO  MÍNIMO.  MAUS
ANTECEDENTES.  CONCURSO  DE  AGENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima
do Estado em matéria penal,  no sentido de excluir ou afastar a
própria  tipicidade  penal,  observando-se  a  presença  de  "certos
vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b)
a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da
lesão  jurídica  provocada"  (HC  n.  98.152/MG, Relator  Ministro
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de
que a prática do delito de furto qualificado por escalada,
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do
comportamento  e  afasta  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância (HC n.  351.207/RS, Relatora Ministra Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/6/2016, DJe  1/8/2016)  (HC  n.  459.407/SC, Relator
Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/10/2018).

3. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 180,00
(cento e oitenta reais), mais de 10% do valor do salário mínimo
vigente ao tempo da subtração (R$ 1.045,00).

4.  A  reiteração  no  cometimento  de  infrações  penais  se
reveste de relevante reprovabilidade e se mostra, no caso,
incompatível  com  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância.

5. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/9/2022, DJe  de
15/9/2022. ) 6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n.  904.609/DF, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/5/2024, DJe  de
28/5/2024.)
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DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.

REINCIDÊNCIA. VALOR DA RES FURTIVA. AGRAVO PROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério
Público contra decisão monocrática que concedeu habeas corpus
para absolver o agravado, reconhecendo a incidência do princípio
da insignificância.

2. Fato relevante. O agravado foi acusado de tentativa de furto
de  50  metros  de  fios  de  cobre  avaliados  em  R$  150,00,  valor
superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos.  O
furto envolveu invasão de propriedade com danos materiais, como
destruição de telhas e rompimento de cerca elétrica.

3.  Decisões  anteriores.  A  decisão  monocrática  reconheceu  a
atipicidade  material  da  conduta  com  base  no  princípio  da
insignificância. O Ministério Público sustentou que o valor da res
furtiva  e  a  reincidência  do  agravado  afastam  a  aplicação  do
referido princípio.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância é aplicável em caso de tentativa de furto com valor
da  res  furtiva  superior  a  10% do  salário  mínimo  e  envolvendo
agravantes como reincidência e danos materiais à propriedade.

III. Razões de decidir
5. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da

res furtiva é superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.

6. A reincidência específica do agravado e sua dedicação a
atividades  delitivas  afastam  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância,  pois  a  conduta  reiterada  não  pode  ser
considerada socialmente recomendável.

7. A invasão de propriedade e os danos materiais causados à
vítima  reforçam  a  relevância  jurídica  da  conduta,  não  sendo
possível reconhecer a atipicidade material do delito.

IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  provido  para

restabelecer a condenação do agravado.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor da

res furtiva é superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos.

2. A reincidência específica e a dedicação a atividades delitivas
afastam a aplicação do princípio da insignificância.

3. A invasão de propriedade e os danos materiais causados à
vítima  reforçam  a  relevância  jurídica  da  conduta,  não  sendo
possível reconhecer a atipicidade material do delito.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; Código
Penal, art. 14, inciso II; Código de Processo Penal, art. 654, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC  n.
1.004.362/SC, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,  julgado  em  27/8/2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.885.922/MG, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 27/8/2025

(AgRg no HC n.  885.207/SP, relatora Ministra Maria Marluce
Caldas,  relator  para  acórdão  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 9/9/2025, DJEN de 14/10/2025.)

Destaco,  ainda,  que,  segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a
reincidência  ou  reiteração  delitiva  é  elemento  histórico  objetivo,  e  não
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas,
diferentemente,  analisa-se,  de  maneira  objetiva,  o  histórico  penal  do
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida
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exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame do
indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como pessoa, mas
nas  consequências  reais,  concretas  e  objetivas,  extraídas  de  seu
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais
evidências,  de  recidiva  de  tal  comportamento.  Sob  pena  de  violação  do
princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado
ao  que  furta  habitualmente,  escorando-se  este,  conscientemente,  na
impunidade" (AgRg no HC n.  583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021.) (AgRg no REsp
n. 2.129.894/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.).

No caso concreto, o agravante foi condenado pela prática do delito
previsto no art. 155, § 4º, I e IV, do CP, em razão do furto de um botijão de
gás. A vítima estava em casa quando ouviu o agravante arrombar a porta e
levar o bem. 

Ao afastar a incidência do princípio da insignificância, consignou o
Tribunal de origem (fl. 13):

A conduta do apelante não se revela de ofensividade mínima,
tampouco  apresenta  reduzido  grau  de  reprovabilidade,
considerando  tratar-se  de  agente  reincidente  em  crimes
patrimoniais, cuja atuação causa perturbação à coletividade e gera
sensação de insegurança social. A reincidência, embora não afaste
por si só o princípio da insignificância, demonstra a habitualidade
criminosa e inviabiliza o reconhecimento da irrelevância material
da conduta. 

Além disso, o bem subtraído, conquanto de uso comum, possuía
utilidade essencial  à vítima, de modo que sua retirada indevida
representou efetiva ofensa ao bem jurídico tutelado, não podendo
ser considerada irrelevante sob o prisma penal.

Considerando o entendimento desta Corte sobre a matéria,  bem
como as circunstâncias do caso concreto,  notadamente a reincidência do
agravante em delitos patrimoniais, bem como as qualificadoras do concurso
de  agentes  e  rompimento  de  obstáculo,  revela-se  incabível  o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, com base no referido
princípio.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57581703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:04
Código de Controle do Documento: 9c65e8f8-831b-4f8b-a994-c5174cde0260



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0000965-8 HC 1.065.929 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  181432024  70037579420248220019

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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